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21.10.2015 A8-0296/16 

Alteração  16 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Considerando 5 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(5) Tendo em conta a provável evolução do 

volume de trabalho do Tribunal Geral, o 

número de juízes deverá ser fixado em 56 

no final de um processo em três etapas, 

ficando entendido que em nenhum 

momento pode haver mais de dois juízes 

do Tribunal Geral nomeados sob proposta 

do mesmo Estado-Membro. 

(5) Tendo em conta a provável evolução do 

volume de trabalho do Tribunal Geral, o 

número de juízes deverá ser fixado em 40. 

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/17 

Alteração  17 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Considerando 7 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(7) Em setembro de 2016, a competência 

para decidir em primeira instância em 

processos da função pública da União e 

os lugares de sete juízes do Tribunal da 

Função Pública da União Europeia 

deverão ser transferidos para o Tribunal 

Geral, com base num futuro pedido 

legislativo a apresentar pelo Tribunal de 

Justiça. 

(7) O estatuto deve igualmente incluir 

uma disposição que preveja uma solução 

permanente para a questão do 

Estado-Membro de origem dos juízes, 

dado que a atual disposição, segundo a 

qual os juízes são nomeados pelo 

Estado-Membro, não é aplicável quando 

haja mais juízes do que 

Estados-Membros. 

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/18 

Alteração  18 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Considerando 8 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(8) Em setembro de 2019, os restantes 

nove juízes suplementares deverão 

assumir funções. A fim de garantir uma 

boa relação de custo/eficácia, tal não 

deverá implicar o recrutamento de novos 

referendários ou outro pessoal de apoio. A 

tomada de medidas de reorganização 

interna dentro da instituição deverá 

assegurar uma utilização eficiente dos 

recursos humanos existentes. 

(8) Em conformidade com o artigo 19.º, 

n.º 2, do Tratado da União Europeia, o 

Tribunal Geral deve ser constituído por 

pelo menos um juiz por Estado-Membro. 

Dado que isto já garante um equilíbrio 

geográfico e uma representação dos 

sistemas jurídicos nacionais adequados, 

os juízes suplementares devem ser 

designados exclusivamente com base na 

sua adequação profissional e pessoal, 

tendo em conta o seu conhecimento dos 

ordenamentos jurídicos nacionais e da 

União Europeia Contudo.  

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/19 

Alteração  19 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Artigo 1 – ponto 2 

Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça 

Artigo 48 

 

Posição do Conselho Alteração 

O Tribunal Geral é composto por: A partir de …*, o Tribunal Geral é 

composto por um juiz por Estado-Membro 

e doze juízes suplementares.  

(a) 40 juízes a partir de …∗;  

(b) 47 juízes a partir de 1 de setembro 

de 2016; 

 

(c) Dois juízes por Estado-Membro a 

partir de 1 de setembro de 2019. 

 

∗ JO: Inserir, "1 de setembro de 2015" ou 

a data de entrada em vigor do presente 

regulamento, se esta última for posterior a 

1 de setembro de 2015. 

∗ JO: Inserir a data de entrada em vigor do 

presente regulamento. 

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/20 

Alteração  20 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Artigo 1 – ponto 2-A (novo) 

Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça 

Artigo 48-A (novo)  

 

Posição do Conselho Alteração 

  2-A. É inserido o seguinte artigo 10.º-A: 

 "Artigo 48.º-A 

 No que diz respeito aos juízes a nomear 

por cada Estado-Membro, o direito de 

nomeação cabe ao governo do Estado-

Membro em questão.»  

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/21 

Alteração  21 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Artigo 1 – ponto 2-B (novo) 

Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça 

Artigo 48-B (novo)  

 

Posição do Conselho Alteração 

  2-B. É inserido o seguinte artigo 10.º-A: 

 "Artigo 48.º-B 

 1. Os juízes suplementares são nomeados 

independentemente do Estado-Membro de 

origem dos candidatos. 

 2. No âmbito do processo de nomeação de 

um ou vários dos 12 juízes suplementares, 

todos os governos dos Estados-Membros 

podem apresentar candidaturas. Essas 

nomeações apenas são admissíveis se 

consistirem num candidato do sexo oposto 

ao do juiz em funções no Tribunal Geral, 

nomeado pelo mesmo Estado-Membro, 

em conformidade com o artigo 48.º-A.» 

 3. Além disso, os juízes cessantes do 

Tribunal Geral podem apresentar-se 

pessoalmente, por escrito, como 

candidatos, junto do Presidente do comité 

referido no artigo 255.º do Tratado sobre 

o Funcionamento da União Europeia. 

 4. No âmbito de um processo de 

provimento de um ou vários dos 12 

lugares para juízes suplementares, o 

comité referido no artigo 255.º do Tratado 

sobre o Funcionamento da União 

Europeia emite um parecer sobre a 

adequação dos candidatos ao exercício 
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das funções de juiz do Tribunal Geral. O 

comité anexa ao seu parecer uma lista dos 

candidatos que possuem uma experiência 

de alto nível adequada à função, por 

ordem de mérito.  

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/22 

Alteração  22 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Artigo 2 – alínea b)  

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(b) O mandato de três dos sete juízes 

suplementares a nomear a partir 

de 1 de setembro de 2016 cessa em 

31 de agosto de 2019. Esses três juízes são 

escolhidos por sorteio. O mandato dos 

restantes quatro juízes cessa em 31 de 

agosto de 2022; 

Suprimido 

Or. en 
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21.10.2015 A8-0296/23 

Alteração  23 

António Marinho e Pinto 

em nome do Grupo ALDE 

 

Relatório A8-0296/2015 

António Marinho e Pinto 

Tribunal de Justiça da União Europeia: aumento do número de juízes do Tribunal Geral 

09375/1/2015 – C8-0166/2015 – 2011/0901B(COD) 

Posição do Conselho em primeira leitura 

Artigo 2 – alínea c)  

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(c) O mandato de quatro dos nove juízes 

suplementares a nomear a partir 

de 1 de setembro de 2019 cessa em 

31 de agosto de 2022. Esses quatro juízes 

são escolhidos por sorteio. O mandato dos 

restantes cinco juízes cessa em 31 de 

agosto de 2025. 

Suprimido  

Or. en 

 

 


